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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 238 DE 05 DE ABRIL DE 2016
Autorização de Afastamento para participar como testemunha.

O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 150 de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo n° 4262/2016,

RESOLVE
Art. 1º Autorizar o afastamento da servidora Gisele Ribeiro Rodrigues Rocha, matrícula nº 2899, ora exercendo
Cargo Comissionado de Auxiliar do Secretário de Controle Externo deste Tribunal, inquirida como testemunha
nos autos do Ofício n° 461/2016- 2ª S.Crim, para comparecer no dia 07 de abril de 2016, às 09:00 horas, na 2ª
Vara Criminal da Capital.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de abril de 2016.

Maria do Rosário Martins Israel
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA N.º 239 DE 05 DE ABRIL 2016.
Autorização de Afastamento para participação em curso.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria Nº 145, de 11 de fevereiro de 2014, e considerando o Processo
nº 3975/2016,

RESOLVE:
Art. 1º Autorizar a servidora Maria de Lourdes Reis Moraes, matrícula nº 10322, Assistente Administrativo do
Governo de Alagoas, ora à disposição deste Tribunal, para participar do Workshop teórico, prático vivencial de
Orgonoterapia, a ser realizado no período de 29 de março a 06 de abril de 2016, na cidade de Recife/PE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 05 de abril de 2016.

Raimundo Henrique Erre Cardoso
Secretário de Administração

PORTARIA TCE/MA Nº 245 DE 06 DE ABRIL DE 2016
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.
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O GESTOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n.º 150, de 12 de fevereiro de 2014, e
considerando o Processo nº LPA-0186/2016/GED/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, à servidora Maria da Graça Agostinho Mendes,
matrículanº 1750, Auxiliar de Controle Externo deste Tribunal, sessenta dias de licença-prêmio por assiduidade,
referentes ao quinquênio 03/12/2008 a 02/12/2013, no período de 04/04/2016 a 02/06/2016.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 06 de abril de 2016.

Maria do Rosário Martins Israel
Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 2736/2010–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2009
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Bom Jesus das Selvas
Responsável: Luiz Sabry Azar, brasileiro, casado, portador do CPF nº 040.212.153-87, residente na Avenida
Juscelino Kubitschek, nº 400, Centro, Bom Jesus das Selvas/MA, CEP: 65.395-000
Advogados: Cláudio Roberto Araújo Santos (OAB/MA nº 4.125), Antônio Carvalho Filho (OAB/MA nº 3.612)
e Gutemberg de Castro Silva (OAB/MA nº 8.580)
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de Contas do Gestor do FMAS. Ausência de irregularidades. Julgamento regular.
Quitação plena ao responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1113/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam das contas anuais de gestão do Fundo Municipal de
AssistênciaSocial (FMAS) de Bom Jesus das Selvas, de responsabilidade do Senhor Luiz Sabry Azar, referentes
ao exercício financeiro de 2009, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no artigo 1°, II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas
do Estado), por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o parecer do Ministério
Público de Contas, modificado em banca, em julgar regulares as referidas contas, com base no art. 20 da Lei
Estadualnº 8.258/05, vez que elas expressam, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis
e a legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gestão, dando-se a consequente quitação plena ao
responsável, nos termos do parágrafo único do mesmo dispositivo.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de outubro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 659/2016 São Luís, 07 de abril de 2016

Página 4 de 14

                                             

Processo nº 2739/2010–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2009
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Bom Jesus das Selvas
Responsável: Luiz Sabry Azar, brasileiro, casado, portador do CPF nº 040.212.153-87, residente na Avenida
Juscelino Kubitschek, nº 400, Centro, Bom Jesus das Selvas/MA, CEP: 65.395-000
Advogados: Cláudio Roberto Araújo Santos (OAB/MA nº 4.125), Antônio Carvalho Filho (OAB/MA nº 3.612)
e Gutemberg de Castro Silva (OAB/MA nº 8.580)
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de contas do gestor do Fundeb. Falecimento do gestor. Ausência de dano ao erário.
Falta de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. Contas
iliquidáveis. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 146/2014
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas do ordenador de despesas do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb)
de Bom Jesus das Selvas, Senhor Luiz Sabry Azar, exercício financeiro de 2009, DECIDEM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 1°, incisos II e III, 14, § 3º, 24 e 25 da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
modificado em banca, em considerar iliquidáveis as referidas contas e determinar o seu arquivamento sem
julgamento do mérito, visto que não estão presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e
regular do processo, diante do falecimento do gestor e da ausência de dano ao erário.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de outubro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas

Processo nº 2728/2010–TCE
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2009
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Bom Jesus das Selvas
Responsável: Luiz Sabry Azar, brasileiro, casado, portador do CPF nº 040.212.153-87, residente na Avenida
Juscelino Kubitschek, nº 400, Centro, Bom Jesus das Selvas/MA, CEP: 65.395-000
Advogados: Cláudio Roberto Araújo Santos (OAB/MA nº 4.125), Antônio Carvalho Filho (OAB/MA nº 3.612)
e Gutemberg de Castro Silva (OAB/MA nº 8.580)
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomadade contas do gestor do FMS. Falecimento do gestor. Ausência de dano ao erário. Falta
de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo. Contas
iliquidáveis. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 147/2014
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas do ordenador de despesas do Fundo
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Municipal de Saúde (FMS) de Bom Jesus das Selvas, Senhor Luiz Sabry Azar, exercício financeiro de 2009,
DECIDEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 1°,
incisosII e III, 14, § 3º, 24 e 25 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado), reunidos
em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, modificado em banca, em considerar iliquidáveis as referidas contas e
determinar o seu arquivamento sem julgamento do mérito, visto que não estão presentes os pressupostos de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, diante do falecimento do gestor e da ausência de
dano ao erário.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Melquizedeque Nava Neto e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de outubro de 2014.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procurador de Contas

RESOLUÇÃO TCE/MA N.º 249, DE 6 DE ABRIL DE 2016
Declara inadimplentes os prefeitos, presidentes de câmaras e gestores estaduais que não
apresentaram a prestação ou tomada de contas anual referente ao exercício financeiro de 2015
e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no exercício de sua competência constitucional
elegal e para os efeitos dos arts. 9º, 12, 13 e 34, § 3º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica deste
Tribunal) e do art. 172, I, II e III, da Constituição Estadual,
RESOLVE:
Art. 1º Declarar inadimplentes, em relação à prestação de contas anual do exercício financeiro de 2015, os
prefeitos, presidentes de câmaras e gestores estaduais relacionados nos anexos A, B e C desta Resolução.
Art. 2° Determinar a instauração de Tomada de Contas dos prefeitos, presidentes de câmaras e gestores
estaduais declarados inadimplentes, conforme relacionado nos anexos A, B e C.
Art. 3° A exclusão dos nomes dos gestores relacionados nos anexos A, B e C, em decorrência da comprovação
de adimplência, sem prejuízo das sanções legais, será formalizada mediante ato do Presidente do Tribunal de
Contas do Estado.
Art. 4° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e será encaminhada à Procuradoria Geral de
Justiça, à Procuradoria da República, ao Tribunal Regional Eleitoral, ao Tribunal de Contas da União e ao
Governo do Estado do Maranhão para as providências que entenderem necessárias.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 6 de abril de 2016.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente

 
ANEXO A – Relação dos gestores do Poder Executivo que não apresentaram a prestação ou tomada de contas
anual do exercício financeiro 2015

Ordem Entidade Gestor
1 Anajatuba Sydnei Costa Pereira (13/10 a 31/12/2015)

2 Bacuri
- José Baldoino da Silva Nery (1º/1/2015 a 16/3/2015)
- Richard Nixon Monteiro dos Santos (16/03/2015 a
31/12/2015)

3 Bom Jardim Lidiane Leite (1º/1 a 30/8/2015)
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4 Centro Novo Arnobio Rodrigues dos Santos
5 Governador Newton Bello Leula Pereira Brandão

ANEXO B – Relação dos gestores do Poder Legislativo que não apresentaram a prestação de contas anual do
exercício financeiro 2015

Ordem Entidade Gestor
1 Bom Jardim Arão Sousa da Silva
2 Governador Luís Rocha Rubem Batista de Macedo
3 Lajeado Novo Luís Oliveira de Carvalho Júnior
4 Mata Roma Raimundo Ivaldo do Nascimento Silva
5 Presidente Sarney Adelmo Moraes Silva
6 São Bento Flávio Barbosa Pereira
7 Turiaçu Raimundo Anilson Fernandes dos Santos

ANEXO C – Relação dos gestores da Administração Pública Estadual – Administração Indireta que não
apresentaram a tomada de contas anual do exercício financeiro 2015

Ordem Entidade Gestor

1
Agência Estadual de Pesquisa Agropecuária e
Extensão Rural do Maranhão

Fortunato Macedo Filho

2
Fundação da Criança e do Adolescente do Estado do
MA

Elisangela Correia Cardoso

Primeira Câmara

Processo nº 4713/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Doranilce de Jesus Soares Bichara
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária de Doranilce de Jesus Soares Bichara, viúva de José Orlando Bichara.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 304/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Senhora Doranilce de
Jesus Soares Bichara, viúva, instituída pelo ex-servidor público Senhor José Orlando Bichara, outorgada pela
Resolução de 28 de janeiro de 2015, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 134/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 659/2016 São Luís, 07 de abril de 2016

Página 7 de 14

                                             

Processo nº 628/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiário: Humberto Ivar Araújo Coutinho
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Aposentadoria Voluntária de Humberto Ivar Araújo Coutinho, servidor da Secretaria de Estado
da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 303/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Humberto Ivar Araújo
Coutinho, no cargo de Médico, lotado na Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 1794/2014 de 3
de dezembro de 2014, da Secretaria Adjunta dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 231/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 22 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4850/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Aluízio Santos Silva
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Aposentadoria Voluntária de Aluízio Santos Silva, servidor da Secretaria de Estado do Esporte
e Lazer. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 262/2016
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Aluízio Santos Silva, no cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais, lotado na Secretaria de Estado do Esporte e Lazer, outorgada pelo Ato nº
11/2015 de 6 de novembro de 2015, da Secretaria dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 60/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2016.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 613/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Rosa Maria Ferreira Lima
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Aposentadoria Voluntária de Rosa Maria Ferreira Lima, servidora da Secretaria de Estado da
Cultura. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 260/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Rosa Maria Ferreira Lima, no
cargo de Bibliotecário, lotada na Secretaria de Estado da Cultura, outorgada pelo Ato nº 1844/2014 de 10 de
novembro de 2014, da Secretaria Adjunta dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária,por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 43/2016 do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 13696/2014 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Márcia Nadler de Freitas Braga
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

AposentadoriaVoluntária de Márcia Nadler de Freitas Braga, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 259/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Márcia Nadler de Freitas
Braga, no cargo de Assistente Técnico, lotada na Secretaria de Estado da Educação e, outorgada pelo Ato nº
1649/2014de 6 de novembro de 2014, da Secretaria Adjunta dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
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legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 115/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 584/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Curtim
Beneficiário: Cândido Martins Oliveira
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária de Cândido Martins Oliveira, viúvo da Senhora Rita Martins Oliveira.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 264/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida ao Senhor Cândido
Martins Oliveira, viúvo, instituída pela ex-servidora pública Senhora Rita Martins Oliveira, outorgada pela
Resolução de 10 de dezembro de 2014, da Secretaria Adjunta da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 42/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 9173/2013 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Curtim
Beneficiários: Marlu Mendonça dos Santos e outros
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
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Pensão previdenciária de Marlu Mendonça dos Santos, viúva, e Evellyn Karen Santos Silva,
filha menor, do Senhor Carlos Luís Araújo Silva Gemeo. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 261/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Senhora Marlu
Mendonça dos Santos, viúva, e Evellyn Karen Santos Silva, filha menor, instituída pelo ex-servidor público
Senhor Carlos Luís Araújo Silva Gemeo, outorgada pela Resolução de 9 de julho de 2013 e retificado pela
Resoluçãode 22 de outubro de 2014, da Secretaria Adjunta da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 106/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 8736/2012 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Açailândia
Responsável: Maria Cleia Bastos dos Santos
Beneficiário: João Victhor Bomjardim Lima
Ministério Público de Contas: Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária de João Victhor Bomjardim Lima, filho menor, do Senhor Danilo
Bomjardim Lima. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 267/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a João Victhor
Bomjardim Lima, filho menor, instituída pelo ex-servidor público Senhor Danilo Bomjardim Lima, outorgada
pelo Decreto nº 692 de 11 de dezembro de 2012, da Prefeitura Municipal de Açailandia, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 100/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas
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Processo nº 5050/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Administração Previdenciária
Responsável: Ivaldo Fortaleza
Beneficiário: Raimundo Nonato Costa PereiraMinistério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Transferência para Reserva Remunerada de Raimundo Nonato Costa Pereira, 3º Sargento da
Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 209/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para reserva remunerada o PM Raimundo
Nonato Costa Pereira, 3º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais,
calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 51/2015 de 20 de Fevereiro de 2015, da Secretária de
Seguridade dos Servidores Públicos Estadual, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 231/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4996/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Administração Previdenciária
Responsável: Ivaldo Fortaleza
Beneficiário: Elmar Chaves Lima
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Transferência para Reserva Remunerada de Elmar Chaves Lima, 1º Sargento da Polícia Militar
do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 210/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para reserva remunerada o PM Elmar
Chaves Lima, 1º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais,
calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 22/2015 de 20 de Fevereiro de 2015, da Secretária de
Seguridade dos Servidores Públicos Estadual, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 200/2016 do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2016.
Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 13649/2014 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Curtim
Beneficiário: José Silva Samineses
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária de José Silva Samineses, viúvo da Senhora Joana Gomes Samineses.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 207/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida ao Senhor José Silva
Samineses, viúvo, instituída pela ex-servidora pública Senhora Joana Gomes Samineses, outorgada pela
Resolução de 4 de novembro de 2014, da Secretaria Adjunta da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 101/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmario Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas 

Processo nº 12413/2014 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Curtim
Beneficiário: José Ribamar Veiga
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Pensão previdenciária de José Ribamar Veiga, viúvo da Senhora Jacira Fonseca dos Remédios
Veiga. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 208/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida ao Senhor José Ribamar
Veiga, viúvo, instituída pela ex-servidora pública Senhora Jacira Fonseca dos Remédios Veiga, outorgada pela
Resolução de 9 de outubro de 2014, da Secretaria Adjunta da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes
daPrimeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
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ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 183/2016 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 760/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Maria da Graça Marques Cutrim
Beneficiária: Marilene do Carmo Almeida da Paz
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Aposentadoria Voluntária de Marilene do Carmo Almeida da Paz, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 212/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Marilene do Carmo Almeida
da Paz, no cargo de Professor III, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1683/2014
de 6 de novembro de 2014, da Secretaria Adjunta dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 204/2016 do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4676/2015 -TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva
Entidade: Secretaria de Estado da Administração Previdenciária
Responsável: Ivaldo Fortaleza
Beneficiário: Sérgio Djalma Moraes Ferreira
Ministério Público de Contas: Flávia Gonzalez Leite
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira
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Transferência para Reserva Remunerada de Sérgio Djalma Moraes Ferreira, 2º Sargento da
Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 211/2016
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência para reserva remunerada o PM Sérgio
Djalma Moraes Ferreira, 2º Sargento da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 60/2015 de 20 de Fevereiro de 2015, da
Secretária de Seguridade dos Servidores Públicos Estadual, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto relator, que acolheu o Parecer nº 232/2016 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005
(Lei Orgânica TCE/MA), c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Edmar Serra Cutrim (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e Joaquim
Washington Luiz de Oliveira (Relator), o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2016.

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Atos dos Relatores

PROCESSO Nº 5893/2016
NATUREZA: Vistas e Cópias
ORIGEM: Gabinete do Prefeito de Matinha
PARTE: Marcos Robert Silva Costa
PROCURADOR: Silas Gomes Brás Júnior

DESPACHO
Autorizo, na forma do art. 279 do Regimento Interno do TCE/MA, a concessão ao Sr. Marcos Robert Silva
Costa ou a seu procurador, devidamente habilitado nos autos, de vistas e cópias do Processo nº 11280/2012,
referente à Tomada de Contas Especial, em atendimento ao Requerimento de 05/04/2016.

São Luís (MA), 06 de abril de 2016.
Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior

Relator
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